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PORTARIA Nº 483/2015

O DOUTOR ALFREDO RICARDO DE HOLANDA CAVALCANTE MACHADO, PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ no uso de suas atribuições legais, na forma do artigo 26, inciso XXXII, da Lei Complementar nº 72, de 12 
de dezembro de 2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará), e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 06/2015-3 SP-PGJ/CE;

RESOLVE AVERBAR nos assentamentos funcionais do DR. FRANCISCO DAS CHAGAS DE VASCONCELOS NETO, 
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Jijoca de Jericoacoara/CE, o tempo de 
contribuição totalizando 274 dias, ou seja, 09 (nove) meses e 04 (quatro) dias, foi comprovado conforme discriminado abaixo:

- Certidão nº 00.230/2014, datada de 28 de novembro de 2014, referente tempo de contribuição prestado ao Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, no cargo de Técnico Judiciário-Área Administrativa, no período de 20/11/2013 a 
21/08/2014.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos 14 de janeiro de 2015.

Alfredo RICARDO de Holanda Cavalcante MACHADO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 597/2015

O DOUTOR ALFREDO RICARDO DE HOLANDA CAVALCANTE MACHADO, PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ no uso de suas atribuições legais, na forma do artigo 26, inciso XXXII, da Lei Complementar nº 72, de 12 
de dezembro de 2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará), e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 47363/2014-6 SP-PGJ/CE;

RESOLVE AVERBAR nos assentamentos funcionais do DR. FRANCISCO IVAN DE SOUSA, Promotor de Justiça de 
Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Tamboril/CE, o tempo de contribuição totalizando 616 dias, ou 
seja, 01 (hum) ano, 08(oito) meses e 11 (onze) dias, foi comprovado conforme discriminado abaixo:

- Certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, datada de 03 de dezembro de 2014, referente tempo de 
contribuição prestado junto ao Banco do Brasil SA, no período de 08/11/2004 a 30/11/2005.

- Certidão nº 83/2014, datada de 03 de dezembro de 2014, referente ao tempo de contribuição prestado à Advocacia-Geral 
da União, no cargo de Advogado da União, no período de 07/02/2014 a 22/09/2014.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos 16 de janeiro de 2015.

Alfredo RICARDO de Holanda Cavalcante MACHADO
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS, em cumprimento ao que determina 
o §4º do Art. 8º da Lei Complementar Nº 46, de 16/07/2004, torna público o relatório do demonstrativo das receitas e despesas 
dos recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará, referente ao mês de junho de 2016.  Fortaleza, 01 
de julho de 2016.

FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ
DEMONSTRATIVO FINANCEIRO
EXERCÍCIO 2016
MÊS: JUNHO

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
R$..............................................16.150.028,34

DEPÓSITOS
R$...................................................176.758,32

RENDIMENTOS
R$...................................................110.484,64

TOTAL DOS CRÉDITOS
R$...................................................287.242,96

TOTAL DOS DÉBITOS
R$..................................................4.400,00

DESPESAS EFETUADAS NO PERÍODO
R$.....................................................4.400,00
(Fundo Municipal da Assistência Social de Cascavel – 1ª parcela)

SALDO ANTERIOR + CRÉDITOS
R$................................................16.437.271,30

TOTAL...............................16.432.871,30 TOTAL...................................16.432.871,30

FONTE: Secretaria de Finanças/PGJ

PLÁCIDO BARROSO RIOS
Presidente do Conselho


